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CREDIT() PRESUMIDO DE IPI. TAXA .  SEI AC. 

imprestivel como instrumento de correção monetaria, não justificando a 
sua adoção, por analogia, em processos de ressarcimento de  créditos 
incentivados, por implicar concessão de um phis", sem expressa previsão 
legal, 0 ressarcimento não é espécie do  gênero restituição, portanto inexiste 
previ são  legal para atualização dos valores objeto deste instituto 

Recurso Especial do Contribuinte Negado. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.. 

Acordam os membros do Colcgiado, pelo voto de qualidade, em aegar 
provimento ao recurso especial.. Vencidos os Conselheiros  Nanei Gama,  Rodrigo Cardozo 
Miranda, Leonardo Siade Manzan, Maria Ter-sa Martinez LOpez e Susy Gomes Flottinann, 
que davam provimento. 

Carlos Alb&to  rei tas Bai eto - Presidente e Relator 

EDITADO FM: 30/12/2010 



Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Torres, Nanci Gallia, Judith do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo Cardozo Miranda, 
Gilson Macedo Rosenburg Fill-1o, Leonardo Siade Manzan, Rodrigo da Costa Possas., Maria 
Teresa Martinez I Apez, Susy Gomes Ifoffinann e Carlos Alberto Freitas Barret°. 

Relatorio 

'Lahr-se de pedido de ressarcimento de crédito presumido do IN a que se 
refere a Lei n" 9,363/1996. A matéria devolvida a  este Colegiado cinge-se a questdo da 
incidência  da taxa Selic sobre eventual valor a ressarcir. 

0 julgamento deste recurso tem como paradigma o do Recurso n" 228,964, 
julgado na sessdo imediatamente anterior a esta, sendo-lhe aplicada a mesma tese daquele 
julgado, nos termos do ad, 47 do Anexo 1.1 do Regiment() Inferno do  CARIL  aprovado pela 
Portaria 256, de 22 de _junho de 2009.. 

Em apertada síntese, este é o relatório. 

Voto 

Conselheiro (lados  Alberto Heil-as Barreto, Relator 

0 recurso merece ser conhecido por ser tempestivo e atender dos 
pressupostos regimentais de admissibilidade 

Este voto segue as disposições do § 2 0, in . fine, do art.. 47 do Anexo II do 
Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22 de junho de 2009. Para 
tanto, adoto a tese prevalente no julgamento do Recurso a" 228.,964L 

	

queqdo da possibilidade 	incid6Rcia  da taxa Selic  no 
I Cs SOP cimenio 	/PI pa8sa nccosariamente pela dJeienciaçao 
dos a-NI:limos do /-"Crilciinento da testitakdo 

A reslitttio'io  d a rcTelici5:o  dc uni iridOrito Decorre de 
pagamento indevido or a major que o (Leval() Jo  o rewircimento 
ndo eqd vinculado a qualquer pagamento indevido, mas decor re 

c:once.s.sdo legal 

Sobretudo, ado Sc pode olvidar que o illicit° slilactivo ao 
res„vacimento !winente e constituldo corn 0 advent() do  despacho 
da autoridade competente, em oposicao  ao que ocorre coin a 
IcTetiedodo ndébito, cm que o direito Felicia' ja nasce 
imediautmente coni o pagamento indevido ou a araior, 
independentemente de qualquer ato da autoridade 
administrati 

Nester linha, /tea evidente  cri  stir  duas liguras que ado se 
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a) e511.1iiiÇ00 por pa0omen1.0 irldC0(10 011 CI 100101  do flue o 
devido (repetição 	indébiro), e 

b) rC550)Ci 	pi evisto en -7 lei cenicessiva 

E cello que restituição e ressarcimento compartilham alguns-
aspectos, comer o de 5er ennbas passíveis de 5ati5/0ção em 
dinheiro mediame compensação, mas UM 1-nod() 
ressare interne) er! espécie do gCriero restiluição 

Noutro giro, mio ha que se Oar em de5ValoriZa(ZO do valor a 
ser ressarcido, nresmo pOrtp.-W 0 ambiente de ampla coil eção 
mom:1.011a que  1571.0  no passado  foi abolido pelo 1,egislador 
Corn c.f i4to, o regislador aboliu e repudiou o sistema ,ger- al. 
index:v(0o da economia atravCs  da aprovação das no;  mas legais 
que con solidaram o Plano Real, inevislindo atualmente previsrio 

atualização  monetária tanto para caso de Tessa"-  eimento como 
para caw de restiluição 

Nesse contevio, inadmissivel pensar 	aplicação  da taxa 
coino 	moio de reposição do valor real da moeda. 

A taxa Se/u.: é, isto sim, a expressão numérica dos juros Não  se  
trata de atnalização monekiria. Juros, poi.  .5110 vez, um 
aeréseimo a0 principal, é um plus que inclusive se uircieleriza 
6:0700 MOO pc.ira aquek? que o imfere (,)r a, o Estado não pode 
pagar renclimentas na forma de taxa Se/le, vale dizer, dc j117•0.5 
— sent previsão legal, mormente quando o que .seria o valor.  
principal (ressarcimento)  i, cle próprio, dependente de lei 
concessiva. 

A previsão legal para a incidéncia de Pi105 SeliC, por Via vez, 
soinente se refere 00.5 casos de restituicão AO mencionar a 
compenserção (art 39,  i  4"), é dart) que o dispositivo re:kw-se 
ems vatores que poderiam ser restituldos, não permitindo 
interpretação evtensiva () few° da lei n" 9 250, de 199.5, e'! 
claro, não havendo conto aplicar por analogia aquele dispositivo 
00 case) do ressai cimenlo 

Neste seu/ido deve-5e dizeI que o art. 39, 	4", da Lei n" 
9 250/95,  inclusive não estabeleceu a  atualização  de valore.s 
re,stituldos 00 contrilminte cool base na lava Selic Isto porque, 

tal  taxa e'vpiessa juros, não correção ou  

atualiza cão monetária. 0 que foi provi .sio paro ca505 de 
ertimi(iiio a aplicação de jut 0.5, calculados corn base na ia -va 

Depois, o dispositivo trata  de restituição, nada fcilando de 
ressarcimento. 

Por Jim, a data prevista para 0 inlet° da incidência dos ¡liras ef a 
do pagamento indevido ou a maior do que o devido, data essa 
que somente pode ser identilicada se se tratar de pedido de 

.4 incidCncia dos linos &lie a partir da data de piotoeolo do 
procesSO de pedido de ressareimento í  enfeito que 	consta 



do leg-I:slued°, o que (fin-v(1 a WSC ar(! que os "liras no podem 
inCidn , 11C,S_SC CaS. 0 

Nos termos do voto paradigma tianscrito linhas acima, nega-se provimento 
ao recurs() apresentado pelo sineito xissivo. 

C..arlos Albc 	rifas  13 alai() 
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